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INTRODUÇÃO 
O ensino de História demanda estratégias que despertem o interesse dos alunos e os 

incentivem a pensar criticamente sobre os acontecimentos do  passado e suas conexões com o 

presente. Mais do que transmitir conteúdos, o professor de História atua como mediador de 

reflexões, promovendo a empatia histórica, a argumentação e a construção do pensamento 

crítico. Nesse contexto, práticas pedagógicas que valorizam a participação ativa dos alunos 

(como dramatizações, jogos de simulação e debates) ganham relevância por possibilitarem 

vivências significativas, lúdicas e colaborativas no processo de ensino-aprendizagem. 

Foi com base nesse entendimento que, durante o Estágio Curricular Supervisionado II 

– Regência, realizado em uma escola pública estadual do município de Erechim/RS, 

desenvolvi propostas que buscavam ampliar o protagonismo dos alunos nas aulas de História, 

atuando com duas turmas do oitavo ano do Ensino Fundamental II. Ao longo das semanas de 

regência, propus atividades que dialogassem com o conteúdo previsto no currículo escolar e 

na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), articulando teoria e prática pedagógica.  
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Dentre as propostas aplicadas, destaco a atividade denominada “Tribunal das  Ideias”, 

desenvolvida durante o ensino do Iluminismo. A proposta consistiu em uma simulação de 

julgamento entre os representantes do Antigo Regime e os pensadores iluministas, na qual os 

alunos desempenharam papéis diversos, como reis, filósofos, advogados e juízes. A atividade 

foi aplicada em ambas as turmas e permitiu observar diferentes níveis de participação, 

desafios pedagógicos e potencialidades no ensino de História. 

 

METODOLOGIA E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A atividade “Tribunal das Ideias” foi planejada e aplicada durante o estágio de 

regência em uma escola pública estadual no município de Erechim/RS. O objetivo da 

proposta era aproximar os alunos da dinâmica histórica do século XVIII, promovendo 

reflexão, argumentação e protagonismo estudantil por meio de uma simulação de julgamento 

entre os defensores do Antigo Regime e os pensadores iluministas.  

Inicialmente, dediquei uma aula à formação e organização dos grupos. Dividi cada 

turma em dois grandes grupos: um representando o Antigo Regime e outro, os iluministas. 

Dentro desses grupos, incentivei os alunos a definirem papéis específicos: reis, ministros, 

filósofos, advogados, conselheiros, juízes e até mesmo figuras simbólicas, como o bobo da 

corte. Essa estrutura favoreceu o envolvimento e a criatividade. Cada grupo recebeu um 

roteiro com orientações: questões para estudo, diretrizes para a construção dos argumentos, 

regras de convivência e sugestões de perguntas para o debate.  

Os alunos tiveram uma semana para se organizar e estudar seus respectivos papéis. Na 

aula seguinte, realizamos a simulação do “Tribunal das Ideias”, utilizando materiais 

simbólicos como livros, coroas de papel e um pequeno martelo para o juiz, o que estimulou o 

engajamento e a ludicidade. Em uma das turmas (81, turno da manhã), atuei como juíza 

mediadora. Na outra (82, turno da tarde), dois alunos assumiram o papel de juízes, 

elaborando perguntas e decidindo o resultado do julgamento. 
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A fundamentação teórica que embasou a atividade apoia-se em autores que discutem a 

importância das metodologias ativas e do pensamento histórico. Para Rüsen (2001), o 

desenvolvimento da consciência histórica ocorre quando o aluno é capaz de relacionar o 

passado ao presente e compreender o valor social do conhecimento histórico. Nesse sentido, 

Isabel Barca (2004) defende que a aprendizagem histórica deve se basear em evidências e 

interpretações, promovendo o raciocínio crítico. 

A proposta também dialoga com Libâneo (2006), que enfatiza a necessidade de 

superar o ensino verbalista, valorizando práticas participativas e reflexivas. Segundo o autor, 

a prática pedagógica crítica deve promover a construção ativa do conhecimento. A Base 

Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) reforça essa perspectiva ao indicar que o 

ensino de História deve desenvolver competências como empatia, pensamento crítico e 

consciência histórica. 

Por fim, Karnal (2012) destaca que o ensino das humanidades deve contribuir para 

formar sujeitos conscientes, éticos e capazes de conviver com a diversidade. A dramatização, 

como destaca Silva (2012), é um recurso didático que favorece o protagonismo discente e 

torna o conhecimento histórico uma experiência vivida. Assim, o “Tribunal das Ideias” 

concretizou essas concepções ao transformar o conteúdo em prática, estimulando a escuta, a 

argumentação e o diálogo. 

 

DISCUSSÕES/RESULTADOS  
A aplicação do “Tribunal das Ideias” evidenciou tanto os desafios quanto às 

potencialidades das metodologias ativas no ensino de História. Na turma 82 (tarde), o 

envolvimento foi intenso: os alunos se prepararam com antecedência, utilizaram figurinos, 

demonstraram domínio dos conteúdos e assumiram seus papéis com seriedade e entusiasmo. 

A criatividade e a participação de alunos mais tímidos chamaram a atenção, revelando o 

impacto positivo da estratégia na integração e confiança da turma. 
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Já na turma 81 (manhã), o cenário foi distinto: houve maior dispersão e resistência, 

exigindo mediação constante. Ainda assim, alguns estudantes se destacaram, especialmente 

os que representaram o Antigo Regime, o que indica que a metodologia pode gerar diferentes 

respostas conforme o perfil do grupo.  

Em ambas as turmas, os alunos conseguiram estabelecer relações entre os ideais 

iluministas e temas contemporâneos, como liberdade de expressão, desigualdades sociais e 

democracia. Essa articulação com o presente demonstra que a atividade promoveu uma 

aprendizagem significativa e crítica. 

A experiência também gerou reflexões sobre a prática docente: a importância de 

adaptar o planejamento à realidade de cada turma, garantir momentos prévios de preparação e 

valorizar a escuta ativa. Conforme Libâneo (2010), o trabalho docente deve ser 

comprometido com a transformação social, articulando intencionalidade pedagógica e 

sensibilidade às condições concretas dos alunos. 

 

IMAGENS DOS MATERIAIS DIDÁTICOS UTILIZADOS 

 

Figura 1 – Roteiro entregue ao grupo do Iluminismo   
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Fonte: Produção pessoal da autora (2024). 

 

 

Figura 2 – Roteiro entregue ao grupo do Antigo Regime  

Fonte: Produção pessoal da autora (2024). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A experiência desenvolvida no Estágio Curricular Supervisionado II – Regência 

possibilitou vivenciar, na prática, as potencialidades e os desafios das metodologias ativas no 

ensino de História. O “Tribunal das Ideias” revelou-se uma proposta eficaz para estimular o 

protagonismo estudantil, promover a argumentação e tornar a aprendizagem mais dinâmica e 

significativa.  

As diferenças de envolvimento entre as turmas evidenciaram que o sucesso da 

metodologia depende da mediação docente, do conhecimento sobre o grupo e da clareza dos 

objetivos pedagógicos. Essa vivência contribuiu para consolidar minha compreensão da 

docência como um processo reflexivo, ético e transformador, voltado à formação crítica e à 

valorização da experiência do aluno como sujeito da própria aprendizagem. 
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